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ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 0027257-23.2000.815.2001
Origem : 2ª Vara de Executivos Fiscais da Comarca da Capital
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Apelante : Estado da Paraíba
Procurador : Venâncio Viana de Medeiros Filho
Apelada : Ria Processamento de Dados Ltda

APELAÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL.  CDA  -
CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. INSCRIÇÃO. ANO
DE  1999.  ACIONAMENTO.  ANO  DE  2000.
CITAÇÃO  PESSOAL.  INEXISTÊNCIA.  CITAÇÃO
POR  EDITAL.  PUBLICAÇÃO.  PRESCRIÇÃO.
PLEITO.  ACOLHIMENTO.  SENTENÇA.
EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  COM  RESOLUÇÃO
DO  MÉRITO.  INCONFORMISMO.  RAZÕES.
REFORMA DO DECISUM. PRETENSÃO. SÚMULA
Nº  106,  DO  SUPERIOR TRIBUNAL DE  JUSTIÇA.
APLICAÇÃO. PROVIMENTO.

-  É  de  05  (cinco)  anos  o  prazo  prescricional  para
cobrança  judicial  de  crédito  tributário  contado  a
partir  da  sua  constituição  definitiva,  conforme  se
depreende da análise  da  regra disciplinada no art.
174, caput, do Código Tributário Nacional.
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- Não sendo culpa do ente fazendário a demora na
citação  do  executado,  a  interrupção  do  prazo
prescricional deve retroagir à data da propositura da
execução fiscal.

- Súmula 106, do Superior Tribunal de Justiça:  Ação
no  Prazo  -  Demora  na  Citação  -  Arguição  de
Prescrição ou Decadência - Proposta a ação no prazo
fixado para o seu exercício, a demora na citação, por
motivos  inerentes  ao  mecanismo  da  Justiça,  não
justifica o acolhimento da arguição de prescrição ou
decadência.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, prover o recurso.

Trata-se  de  APELAÇÃO,  fls.  49/56, interposta  pelo
Estado  da  Paraíba contra  decisão  proferida  pelo  Juiz  de  Direito  da  2ª  Vara  de
Executivos Fiscais  da Comarca da Capital,  fls.  44/46,  que,  nos autos da  Execução
Fiscal, promovida  em face  da  Ria  Processamento  de  Dados  Ltda,  reconheceu  a
prescrição, nos seguintes termos:

ISTO POSTO, considerando o que dos autos consta
e os critérios objetivos legais,  JULGO EXTINTO O
PROCESSO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, em
razão  da  prescrição  do  crédito  tributa´rio  em
questão,  o  que  faço  respaldado  na  jurisprudência
pátria e nos termos do art. 269, IV, do CPC.

Em suas razões, o recorrente sustenta não ter havido
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a prescrição, pois a execução do débito se deu dentro do prazo legal. Explica, para
tanto, que a distribuição ocorreu fora do lapso prescricional de 05 (cinco) anos e 180
(cento e oitenta) dias da suspensão da dívida. Assevera, ainda, ter a citação efetivada
em 20/05/2008, por culpa do próprio cartório. Ao final, pede a reforma do  decisum
recorrido.

Sem contrarrazões, fl. 60.

A Procuradoria de Justiça, através da  Dra. Jacilene
Nicolau Faustino Gomes, absteve-se de opinar acerca do mérito, fls. 70/73.

É o RELATÓRIO.

VOTO

O  Estado  da  Paraíba  ingressou  com  a  presente
Execução  Fiscal,  em desfavor  da  Ria  Processamento  de  Dados  Ltda,  referente  a
débito fiscal constante na CDA -  Certidão da Dívida Ativa  de nº 1803-0, de 16 de
novembro de 1999. 

Iniciado o feito e após a sua tramitação, constata-se a
decisão  proferida  pelo  Magistrado,  extinguindo  a  presente  Execução  Fiscal,  com
resolução do mérito, nos termos do art. 269, IV, do Código de Processo Civil, tendo
em  vista  que  a  dívida  referida  restou  atingida  pela  prescrição,  surgindo  o
inconformismo da Fazenda Pública Estadual.

Da  análise  dos  autos,  percebe-se  que  a  CDA  -
Certidão da Dívida Ativa nº 1803-0, data de  16 de novembro de 1999,  referente à
constituição definitiva do crédito tributário relativo a ICMS do exercício de 1998, com
valor da dívida na referida data de R$ 5.031,00 (cinco mil e trinta e um centavos),
havendo o acionamento do Poder Judiciário, no dia 07 de abril de 2000. 

Neste caso, não vislumbro a ocorrência da prescrição,
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como entendeu o Magistrado a quo, quando da sentença recorrida, senão vejamos.

Entende-se por prescrição, a perda do direito à ação
para  cobrança  do  crédito  tributário,  caracterizando-se  como  hipótese  de  extinção
deste, consoante dispõe o art. 156, do Código Tributário Nacional.

Contudo,  para  que  não  se  eternizasse  o  lapso
temporal para cobrança, sabiamente o legislador estabeleceu o prazo razoável de 05
(cinco) anos aos débitos tributários, e, havendo o seu transcurso, dar-se a extinção do
crédito tributário.

Em se  tratando  de  Fazenda  Pública,  no  entanto,  o
prazo prescricional inicia-se somente com a notificação da decisão final do processo
administrativo fiscal, ficando o prazo, até tal notificação, suspenso nos termos do art.
151, do mesmo normativo.

Assim, com a propositura da execução fiscal,  antes
do término do prazo de cinco anos, a sociedade, através de seu representante legal,
tem mais chance de arrecadação do montante devido e não pago no prazo e forma
devidos, o que trará, com a arrecadação tributária, inúmeros benefícios sociais com a
alocação  de  tais  recursos  recuperados  nos  mais  variados  setores  do país  como a
saúde,  educação,  infraestrutura,  projetos  sociais  e  aparelhamento  dos  poderes
públicos.

Frente a tal situação, o  Superior Tribunal de Justiça
vem  sedimentando,  por  meio  da  Lei  de  Recursos  Repetitivos,  a  necessidade  de
encurtamento no prazo de tramitação do processo de execução. Tanto é assim, que a
suspensão do período prescricional não pode ser por tempo indeterminado, surgindo
então a chamada  prescrição intercorrente,  a qual se reconhece quando da inércia
continuada e ininterrupta do curso do processo executivo, nos termos do art. 40, § 4º,
da Lei de Execução Fiscal. 

Pois bem.
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Seguindo  esse  raciocínio,  nos  termos  da  Lei
Complementar nº 118/2005, para as execuções fiscais com despacho citatório anterior
à sua vigência, interrompe-se a prescrição somente com a citação do devedor, ainda
que por Edital. Criadas, assim, as figuras da execução fiscal velha e nova.

Nesse caso, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu
que  o  texto  da  norma  em  tela,  serve  apenas  para  as  execuções  fiscais  novas,
despachadas após 09/05/2005.

É esta, exatamente, a hipótese dos autos. De fato, o
ente estatal ingressou com a Execução Fiscal, oportunamente, tendo o Magistrado
determinado a citação da parte executada em 25 de novembro de 2005,  fl.  27,  se
efetivando a citação apenas por edital, face a não localização da parte executada,
em 20 de maio de 2008, fl. 34.

Dessa forma, como bem assentou o inconformado em
suas razões recursais, a execução do débito se deu dentro do prazo legal, porquanto
fora  do  lapso  prescricional  de  05  (cinco)  anos  e  180  (cento  e  oitenta)  dias  da
suspensão da dívida. 

Assevera,  por  fim,  o  promovente,  ter  a  citação
efetivada ocorrido tardiamente, por culpa do próprio Cartório.

Sob este aspecto, é óbvio que não se poderia falar em
prescrição intercorrente por culpa inerente a mecanismos da Justiça, nos termos da
Súmula nº 106, do Superior Tribunal de Justiça:

Proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício,
a  demora  na  citação,  por  motivos  inerentes  ao
mecanismo da Justiça, não justifica o acolhimento da
arguição de prescrição ou decadência.

Deve, pois ser reformada a decisão a quo. 
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Ante o exposto,  DOU PROVIMENTO AO APELO
para  desconstituir  a  sentença  proferida  e  determinar  que  o  processo  tenha  seu
regular prosseguimento.

É como VOTO.

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
João Alves da Silva (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator)
e Marcos Coelho de Salles (Juiz convocado para substituir o Desembargador Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira).

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 30 de junho de 2014 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador
                      Relator
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